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PARECER Nº 208, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1328, DE 2019
De autoria da nobre Deputada Drª. Damaris Moura, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o estabelecimento da Escola de Conselhos no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 1ª a 5ª (de 4 a 10 de fevereiro de 2020).

Em 11 de fevereiro de 2020, a proposição foi distribuída às seguintes comissões: CCJR - Comissão de Constituição Justiça e Redação; CDDPHCPQS - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na data de 02 de fevereiro de 2020, o projeto deu entrada nesta CCJR, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator, designado às fls. 4, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”

Primeiramente, destacamos que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa tem considerado válidos e sem quaisquer vícios diversos projetos de lei ditos “autorizativos” mediante pareceres que foram por ela votados favoravelmente.

A propósito, aponta-se o parecer nº 1307, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apresentou emenda no sentido de tornar autorizativo o Projeto de lei nº 340, de 2012, que dispõe a criação dos “Centros de Proteção e Assistência Integral à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência Sexual - CEPAIs”.
Ademais, devem ser considerados como precedentes válidos e juridicamente relevantes, dentre outros estatutos legais “autorizativos”, os seguintes:

Lei nº 13.814, de 13 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento “Virada Cultural Paulista”, nos termos que especifica;

Lei nº 13.816, de 23 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Estadual de Moradia do Idoso - PEMI”;

Lei nº 13.855, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Escola Albergue: Turismo Estudantil”, e dá outras providências;
Lei nº 13.856, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”, e dá outras providências;

Lei nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Horta na escola, e dá providências correlatas;
Lei nº 14.487, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização de cursos de atualização e requalificação profissional de trabalhadores nas atividades que especifica;

Lei nº 14.546, de 14 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Bombeiro Mirim;
Lei nº 14.768, de 3 de maio de 2012, que institui o “Dia Estadual da Conscientização da Cardiopatia Congênita”

Lei nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, na forma que especifica;

Lei nº 15.316, de 23 de janeiro de 2014, que proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes, e dá outras providências.

Os Projetos de lei designados por “autorizativos” dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca de dado tema com relação ao qual a iniciativa legislativa, em princípio, especifica e diretamente, não recai sobre o próprio autor. Tais projetos apenas autorizam. Entretanto, não chegam a adentrar ou invadir a competência de outro Poder da República. Autorizam, pois, exatamente aquele Poder sobre o qual, em princípio, recairia a competência para a iniciativa daquelas proposituras que efetivamente determinam, criam, modificam ou subtraem direitos.

Vejamos o que ensina o Professor Sergio Rezende de Barros a respeito da imposição histórica do Poder Executivo em prejuízo das prerrogativas do Poder Legislativo, ceifando deste muitíssimo a competência para a iniciativa das proposições em decorrência de gritante intervencionismo estatal:

(...)

“Desde a Constituição de 1934, o constitucionalismo brasileiro nega aos parlamentares a faculdade de propor leis que, recaindo em matérias privativas do Poder Executivo, são de iniciativa reservada ao Presidente da República. Existe relação entre essa reserva de iniciativa e o intervencionismo estatal. Com efeito, o constitucionalismo liberal clássico jamais concebeu a hipótese - então, simplesmente absurda - de subtrair ao legislador a iniciativa da lei. Ao contrário. Porque faz parte do processo legislativo, do qual é o princípio, a iniciativa era reservada exclusivamente aos membros do Legislativo e negada aos demais Poderes. Assim foi a proposta de Montesquieu. Assim é a Constituição norte-americana, fiel a essa proposta, há mais de duzentos anos. O Presidente dos Estados Unidos, carente de iniciativa, propõe leis por meio de deputados ou senadores, em geral os líderes do governo. No entanto, as constituições intervencionistas mudaram esse quadro original. Abriram as portas para outorgar ao Executivo a iniciativa de leis de seu interesse, entre elas as leis intervencionistas. Retirou-se dos legisladores nesses casos a exclusividade e, na seqüência, a própria faculdade de propor leis. Hoje a Constituição reserva ao Presidente da República a iniciativa privativa nas matérias previstas no § 1º do art. 61, para as quais o art. 63 veda aumentar despesa, reduzindo enormemente a competência parlamentar. Essa redução é, patentemente, abusiva. Reagindo a tal “capitis diminutio”, os parlamentares buscam meios de contorná-la.” (conforme o “site”: www.srbarros.com.br - Direito Constitucional - leis autorizativas)

(...)

Tais projetos de lei “alternativos”, em realidade representam o grito do Poder Legislativo, sufocado pelo intervencionismo estatal e por toda uma cultura política enraizada em nossa história que indica o mesmo sentido. Esse grito é lançado em favor dos princípios liberais que devem nortear uma sociedade igualitária em busca da Justiça Social e do Progresso da Nação, por meio de Poderes de Estado sempre independentes e harmônicos ente si.

É princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações populares; precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive incentivando os demais Poderes da República a atuar no mesmo sentido.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.

Além disso, é importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual, eis que a propositura dispõe, prioritariamente, sobre os direitos da criança e do adolescente, assunto cuja iniciativa pode ser exercida pelo Poder Legislativo.

Ora, os Estados podem e devem legislar em favor do referido tema. Observe-se, que a proposição almeja o seu aprimoramento, trazendo benefícios a todos, em especial à criação de escolas destinadas ao treinamento de conselheiros tutelares e conselheiros dos direitos da criança e do adolescente, em consonância com os ideais de promoção dos direitos humanos e do princípio de dignidade humana.

A preocupação manifestada nesse Projeto de lei, o qual é devidamente amparado pelas normas de competência legislativa, tanto no tocante à iniciativa parlamentar para a sua proposição, quanto à competência do Poder Legislativo Estadual para o conhecimento e a deliberação sobre a matéria, demonstra seu grau de importância.

Por esses motivos, a proposta é correta, sobretudo levando-se em conta a importância do tema e a estratégia técnica para efetivá-la através de uma ação que irá trazer benefício à Administração, em prol da sociedade.
É obvio que o projeto, como quase todas as medidas legais, pode trazer em si, alguma consequência de cunho administrativo público; contudo, isso não ocorre em nível essencial. Ao contrário, seria mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o de proporcionar melhoria à Administração. Entretanto caberá ao Poder Executivo determinar a maneira de implementar a lei, assim como definir todo o detalhamento técnico decorrente da propositura

Por isso, reiteramos e enfatizamos que, resultará, em parte, dos projetos de lei sancionados algumas consequências na esfera administrativa pública. Nem por isso, de tal afirmação decorre que toda norma legal deva ser vetada. Porquanto, é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de aferir o enquadramento temático das proposituras de modo decisivo.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo do direito, na medida em que, supostamente, colidiriam com temas que lhes pudessem trazer alguma dificuldade de ordem processual. Portanto, devemos buscar, na análise das proposições, o alvo definitivo que determina sua precípua motivação, além do superior interesse público de que se revestem.

Ora, o Estado pode e deve legislar em matéria de direitos da criança e do adolescente, e o Poder Legislativo detém a legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse importante tema em favor da sociedade.
Por esses motivos, a proposta é oportuna e relevante, especialmente sob os pontos de vistas essenciais concernentes a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Ante o exposto, no que cabe a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1328, de 2019.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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